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Lei

PREFEITURAMUNlCIPAL,DE.ANTAS
LEI;o;' 6-l6/21117IlE 051lE '1.\10 IH: 21117.

".-\ulati/.a li .\I11nidpin de .-\ufas li suhsnt:\'I:r li
PrlltucoJu ,Ie Intcnçiks li ser firmado cum o
Estado da Bahia. alran~s da Sccrl't4tria de
Saúde do Estado da Bahia. e uutros município_\
baiano~".

o PREFEITO DE .\:\T.-\SfB.\. hlz sahcr que a Câmam i\lunicipal. aprova c cu sanciono a
seguinte lei:

.-\rl. 1°- Fica autorindo tl Município de Amas a subscrever o PrOlocolo de Intenções a ser
firmado com () Estado da Bahia. através da Secretaria da Saúde do Estado da R,tltia. c {)U(rOS

municípios baianos 110S tcmlOS da Lci nO 11,107. de 06 de abril de 2005, c para os fins previstos
no seu artigo 5°, * .to, hem como das norTllas feJerais que n:gelTl o Sistema único de Saúde e da
Lei Estadual n° 13.37.t. de 22 de setemhro de 2015, que dIsciplina as regras gerais dc participação
do Estado da BahIa nos Consórcios RegIOnais dt' Saúde

I'ará~rafo único - O protocolo de Intcnçfles, mencionado no capur desse artigo, consutui
Consorcio Púhlir,:ll de Saúdc. sob a forma de as.."'tlCi:.ll;âo pllblica. entidad.: autárquica .:
Interfederativa, VIsando implt:mcntar iniciativas de promoção a ações de saúde pública
assistenciais, pn:staçao de serviços espeçiah:tados de média e alta comple"idade. em especial:
SCf\'iço de Urg~ncia e de Emerg~m:la hospitalar e cxtra-husplIalar; Ambulatórios especialinJo.
Polidinicas: Celllro dc Especialidades Odontológica .• - CFOs: Assistência Farmacl?utica. elllrc
outros serviços relacionados li saúde. em confbrrnidade com os principlos e diretrizes do Sistema
Único de Saud\.'. na !i.lnllU do Ane"o Único desta LeI.

:\ r!. 2° - O patrimônio. a estrutum administrativa c as fontes de recdta da entidade
autárquica e interfcderativa prevista nesta Lei serão ddinidos em seus respectivos Contratos de
Consórcio, ProgrUlTI<te/ou R<Jleio, ohservado o disposto nos arts. 4°, 8° e 13 da Lei Federal nO
11.1 07, de 6 de abril de 2005, regulamentados pelo Decreto Federal n° 6,017, d\.' 17 de janeiro de
2007,

A rI. 3° - f:: facultada a cessão de ser .•..idores dos cntes consorciadlls, ohservada a legislação
de eada um. com (lU sem ônus para a origem e com a manutençuo do rl'gimc origimino, ainda que
em estágio prohatório c mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo. para Consórcio Púhllco
Indicado no art. I° desta Lci. ohscf\'ando o estahelecido lIOSContratos de Consórcio. Programa
dou Ratcio a ele rct~n:nlcs.

~ )0 ~ Nào seni incorporada aos ,"encimentos ou oi n:muncraç:io de origem do
servidor cedido qualquer vantagcm pecuniária que vier li sl,'r paga pela associação puhlica
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~ 2° - Se o ente consorcial1o assumir () ônus da ccss"o do sr.:fvidor. os pag.amentos
r-k\'iJos ao mesmo dc\-erào ser conlabiliJ'ados como créditos hábeis para operar compensação C{lm

obrigaçõc!' pn:\'islas no Contrato de Rateio .

..\rl. ~o • Fica Autorizada a destinação de bens móveis c imóveis ao Consórcio Público
objeto do art. 10 desta Lc.:i. sob a forma de cessão de u:,o c desde que vinculado aos inlen:sscs c
atribuições do Consórcio .

..\rt. 5° - Fica aUlori:tada. confonnc o art. 167. inciso IV. da ConslilUiçào FeJL'ral. a
vinculação da receita própria ou transferida de impostos para ah.:nd~r ás n..:cessidad~s do
Consórcio. na forma cstabdc.:cida nos Contratos de Programa c/ou Rah::io. admitida a n::tcnçào das
n:leridas receitas para satisülzer a vinculação ora prevista.

* )0 ~ Fica autorizada a reh:nçüo dos valorc.:s dns recursos do ICv1S. a que faz jus
o ivlunicipio. p..:lo Estado Bahia. conli.mne disciplinado no Contrato de- Rateio.l sr.:r celebrado entre
os consorciados. para o pagamento das Obrigaçàl..'s Municípios pactuadas com o consórcio.

~ 2 ° ~Os entcs cnnsoreiados poderão remanejar, cntre si. parcclas dllS recursos
dos Fundos de- Saúde derivadas tanto de rl.'cl.'itas próprias como dl' transf~r~ncias obrigatúrias. que-
se-nio administradas segundo modalidade gerencial pacluada pe-Ios entes e-nvnh.idos.

,\rl. 6° - () poder Exe..:uti\-o d~\"Cní incluir. nas propostas orçame-ntárias anuais. dOlaç<ks
suficientes ú cobertura das responsabilidades financeiras d~correntcs da I..'x~cuç.io desta Ld.

Arl. 7° - As Jesp..:sas deC(lrrcntes da execuçãu desta Ld senio atendidas à conta dI..'dotaçõl..'s
orçamentárias próprias da Secretaria da Saüde do Município de Antas. estando. desde já.
autorizadas a abl..'rtura de crédito especial e a suplcmcntação orçamentária .

.-\rl. 8° ~ Esta Lei entra em vig<lr na data de sua publicaçlio.

Prefeitura Municipal de Antas, em 05 de maio de 2017.

Manol..'l Sidollio do Nascimento Nilo
Pn::feito f\-Iunicipal
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